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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Centro - CEP: 63.160-000Rua José Edmilson Rocha. n° 135
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Potengi/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n°.
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrónico
n° 2026.01.14.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos
vencedor(es) do presente Processo de Licitação.

Objeto: - Fornecimento de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar dos alunos da rede pública,
incluindo aqueles do ensino integral de interesse e de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação
de Potengi/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

- Gêneros Alimentícios não PerecíveisLoteO
Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitárioItem Valor Total

Arroz tipo branco, polido, tipo 1, Arroz agulhinha, classe longo fino,
produto isento de mofo, odores e substâncias nocivas a saúde.
Pacote de 1 kg, embalagem plástica transparente com rotulo
contendo informações nutricionais, data de validade/ lote. Prazo de
validade de no mínimo 06 meses a partir da data de entrega.

0001

KG 10000

Arroz tipo parboilizado, grupo beneficiado, subgrupo parboilizado
polido, classe longo fino, tipo 1. Peso liquido 1 kg por pacote.
Embalagem de plástico transparente e intacta, com rótulo contendo
as informações nutricionais, prazo de validade e lote. Data de
fabricação recente, com validade mínima de 8 meses a contar da
data de entrega.

0002

KG 10000

Farinha de mandioca, seca, tipo 1, fina, classe amarela (embalado
em pacote resistente e transparente de 1kg). Validade mínima de
06 (seis) meses, a contar da data de entrega

0003
KG 1000

Feijão carioca- acondicionado em embalagens contendo 1 kg, novo,
grãos inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de matéria
terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de
umidade, secos, embalagem plástica contendo identificação do
produto. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de
entrega.

0004

KG 5000

Feijão de corda - acondicionado em embalagens contendo 1 kg,

novo, grãos inteiros, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou
corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de umidade, secos,
embalagem plástica contendo identificação do produto. Validade
mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega.

0005

KG 5000

Macarrão tipo espaguete, produto fermentado obtido pelo
amassamento da farinha de trigo com água. Embalagem:
acondicionado em sacos, contendo 500 gramas, reembalados em
fardo resistentes. Validade mínima de 6 meses, a partir da data de

0006

10000PCT

entrega.
Flocos de milho pré-cozido, tipo flocão- flocos de milho, pré-cozido,
de 1a qualidade, de cor amarela; com aspecto cor, cheiro e sabor
próprios; com ausência de umidade, fermentação, ranço; isento de
sujidades, parasitas e larvas. Acondicionado em embalagem
primária de 500 gramas

0007

20000PCT

Sal: cloreto de sódio, iodato de potássio e antiumectante
Ferrocianeto de Sódio (INS 535). Constituído de cristais de
granulação uniforme e isento de impurezas, umidade excessiva ou
outros fatores que o tomem impróprio para o consumo. Não contém

0008
2500KG
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glúten. Acondicionado em embalagem plástica atóxica,
termossoldada, transparente e resistente. A embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação, procedência, prazo
de validade, informações nutricionais, número de lote, quantidade
do produto e não deve estar violada. Peso líquido: cada pacote
contém 1 kg do produto. Validade mínima de 24 meses. Prazo de
fabricação: O produto não poderá ter data de fabricação anterior a
60 (sessenta) dias da data da entrega.

i>
AssiRatufi

0009 Açúcar: embalagem (saco plástico atóxico transparente) com 1 kg,
hermeticamente fechada, produto obtido da cana de açúcar, tipo
cristal com cor e cheiro próprios, teor sacarose mínimo 99,3% p/p,
sem fermentação, livre de impurezas, sujidades, parasitas materiais
terrosos e detritos animais ou vegetais, deve ter validade de no
mínimo 180 dias a partir da data de entrega com especificações
nutricionistas conforme o ministério da agricultura

KG 4500

Óleo de soja: comestível, de origem vegetal de soja, puro, refinado,
isento de ranço e substâncias estranhas. Embalagem Pet de 900
ml, com identificação do produto, dados do fabricante, prazo de
validade e peso líquido e estar de acordo com as normas e/ou
resoluções da Anvisa/MS ou Registro no Ministério da agricultura
Validade mínima de 6 meses, a partir da data de entrega. Caixa
contendo 20 unidades

0010

cx 200

Achocolatado em pó, instantâneo, enriquecido com vitaminas, fonte
de minerais, sem glúten, informações nutricionais na embalagem,

validade mínima de 06 meses. 400 g

0011
PCT 4000

Biscoito salgado tipo cream cracker constituído de farinha de trigo,
gordural vegetal hidrogenada, água, sal e demais substâncias
permitidas, enriquecida com ferro e ácido fólico. em perfeito estado
de conservação, sem apresentar execesso de dureza e nem
quebradiço, produto deve seguir legislação vigente, embalagem
primária: duplo saco de polietileno atóxico contendo 350g do
produto, com prazo de validade no minimo 6 meses.

0012

PCT 10000

Biscoito doce tipo maria, contendo no minimo 2% de fibras
alimentares, 0% de gorduras trans, máximo de 5% de sodio-embalagem de 350g prazo de validade no minimo 6 meses.

0013
PCT 10000

Amido de milho, pó para o preparo de mingaus, papas, bolos,
pudins, molhos, cremes e outros, a base de amido de milho, em
embalagem-primária de 500 g. com registro no ministério da saúde,
sem glúten, produto sem impurezas que comprometam o consumo
humano e/ou o armazenamento, validade não inferior a 180 dias da
data da entrega, preço por caixa.

0014

UND 1000

Cereal infantil mistura para mingau, mucilon arroz, multicereais,
milho e aveia embalagem com 400g, rico em vitaminas e minerais
ingredientes: ingredientes após o preparo, extrato de malte, cálcio
(carbonato de cálcio), vitamina c (ácido l-ascórbico), ferro (fumarato
ferroso), zinco (sulfato de zinco), vitamina e (acetato de dl-¿-
tocoferila), niacina (nicotinamida), ácido pantotênico (d-pantotenato
de cálcio), vitamina b1 (tiamina mononitrato), vitamina a (acetato de
retinila), vitamina b6 (cloridrato de piridoxina), ácido fólico (ácido n-
pteroil-l-glutâmico), vitamina d (colecalciferol), regulador de acidez
fosfato de sódio dibásico e aromatizante vanilina.

0015

PCT 6000

Total:

Lote 02 - Enlatados, Codimentos, Temperos e Afins
Valor unitário Valor TotalMarca/ModeloUnid. Qtde.EspecificaçãoItem

Colorí fico, condimento, aspecto físico pó, acondicionado em
embalagem resistente de polietileno atóxico transparente,contendo
100g, com identificação na embalagem (rótulo). Isento de
sujidades, parasitas, larvas e material estranho.
Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega.

0001

PCT 2000

Milho verde e ervilha em conserva: Com embalagem tipo sache de
200g, contendo identificação do produto, prazo de validade, peso
liquido e registro no ministério da agricultura e /ou saúde. Validade
minima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega.

0002
500UND

Chimichirru desidratado, aspecto, cor, cheiro e sabor próprios,
moído, acondicionado em sacos plástico de polietileno, atóxico,
transparente e contendo 200g, isento de glutamato, sal e sódio.
Com data de fabricação e validade mínima de 6 meses a contar da
data de entrega.

0003

400PCT

Cominho- condimento misto em pó, desidratado a temperar
alimentos, aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, moído,
acondicionado em sacos plástico de polietileno, atóxico,

transparente e contendo 200g, isento de glutamato, sal e sódio.

0004
400PCT
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Com data de fabricação e validade mínima de 6 meses a contar da
data de entrega

JOmr
!

O0005 Açafrão em pó, embalagem com 200g, com dados de identificação
do produto, aspecto, cor, cheiro e sabor próprios isento de
glutamato, sal e sódio. Com data de fabricação e data de validade
mínima de 6 meses a contar da data de entrega.

- j

PCT 400 \ Assinatur;

0006 Molho de Tomate refogado: Com embalagem tipo sache de 200g,
contendo identificação do produto, prazo de validade, peso líquido
e registro no ministério da agricultura e/ou saúde. Validade mínima
de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega

UND 2000

0007 Vinagre de álcool - acidez mínima de 4 %. Ingredientes: fermentado
acético de álcool e água, corante e conservante. Acondicionado em
embalagem primária em polietileno atóxico transparente
(embalagem de 500 ml), com respectiva informação nutricional,
com data de fabricação, lote e prazo de validade de no mínimo 24
meses, com registro do Ministério de Agricultura.

500UND

Total:

Lote 03 •Leite e Massas
Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitárioItem Valor Total

0001 Aveia em flocos finos, acondicionado em embalagem resistente,
contendo 1KG, com identificação na embalagem (rótulo) dos
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, datada fabricação
e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e materia
estranho. Validade mínima de 6 meses, a partir da data de entrega

UND 3000

Leite em pó, tipo integral, ingredientes: soro leite desmineralizado,
malto-dextrina, óleo soja, tipo integral, sabor neutro, 60% caseína e
40% de proteínas solúveis, embalagem contendo 200 g. Validade
minima de 06 (seis) meses, a contar da data de entrega

0002
PCT 1000

Iogurte integral pasteurizado, 900g sabores diversos-
acondicionado em embalagem plástica de polietileno atóxico
resistente (embalagem de no mínimo 900G). Ingredientes
obrigatórios: leite integral pasteurizado e/ou leite integral em pó,
açúcar, polpa de fruta (preparado de morango), fermento lácteo,
estabilizantes e outras substâncias permitidas. Os ingredientes
opcionais não lácteos poderão estar presentes em proporção
máxima de 30%. Teor mínimo de proteína de origem láctea
2,9g/100g. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes
informações: peso, data de processamento, data de validade,
ingredientes, selo de inspeção estadual ou federal, procedência
nome e/ou marca, lote e informações nutricionais. Validade mínima
de 20 (vinte) dias a partir da data de entrega.

0003

UND 15000

Leite em pó isento de lactose: leite em pó, isento de lactose, a base
de 60% de proteínas do soro de leite e 40% de caseína, óleos
vegetais e maltodextrina; contem dha, ara, vitaminas, nucleotídeos,
minerais, ferro e outros oligoelementos opção adequada na
intolerância a lactose. Pacote de 200g. Deverá conter carimbo de
inspeção do SIF. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da
data de entrega.

0004

PCT 600

Total:

Lote 04 •Pães Valor TotalValor unitárioUnid. Qtde. Marca/ModeloEspecificaçãoItem
PÃO TIPO HOT DOG, de 18 qualidade, fabricado com farinha de
trigo, leite gordura vegetal, açúcar, sal e fermento biológico. Isento
de parasitas, microrganismos e qualquer substância que venha a
comprometer a saúde humana, miolo branco, casca dourada e
uniforme. Com peso de aproximadamente 50g cada unidade. No
momento da entrega os pães deverão estar acondicionados sacos
plásticos transparentes atóxicos, íntegros e corretamente fechados
contendo informações do fabricante, peso, data de fabricação e
validade e lista de ingredientes, deve ocorrer no máximo 5 dias
antes da entrega. São rejeitados pães mal assados, queimados,
com massa de aspecto pesado e de características organolépticas
anormais. O produto deverá ter registro do órgão fiscalizadoí

competente. Pacote com peso mínimo de 400g

0001

PCT 20000

Total:
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Lote 05 - Proteínas
Item Especificação Unid. Qtde. Valor unitário \Marca/Modelo
0001 Frango congelado/ tipo peito de frango: Embalagem de 1 kg e

identificação conforme as portarias do Ministério da Agricultura,
DIPOA N° 304 de 22/04/96 e N° 304 de 22/04/96, Resolução da
ANVISA N° 105 de 19/05/99 e da Vigilância Sanitaria. O produto
deverá conter carimbo de inspeção da SIF e deverão apresentar-se
em embalagens primarias de sacos plásticos atóxicos, resistentes,
isento de ossos de coloração uniforme, com aspecto, cor, cheiro e
sabor próprios. Aspecto: não amolecida, nem pegajosa. Cor sem
manchas esverdeadas ou, pardacentas A entrega deverá estar de
acordo com as normas da Vigilância Sanitária. Prazo de validade
mínima: 03 meses a partir da data de entrega.

KG 15000

0002 Frango in natura inteiro: Apresentar-se resfriada ou congeladas,
livre de parásitos e de qualquer substância contaminante que possa
alterá-la ou encobrir alguma alteração, odor e sabor próprios em
porções individuais em saco plástico transparente e atóxico, limpo,
não violado, resistente, que garanta a integridade do produto.
Acondicionado em caixas lacradas. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência, número de
lote, quantidade do produto, número do registro no ministério da
agricuItura/sif/dipoa e carimbo de inspeção do sif. O produto deverá
apresentar validade

KG 10000

Ovo de galinha branco ou vermelho, de boa procedência, limpos,
frescos e acondicionados em caixinhas de papelão ou isopor,
contendo 30 unidades.

0003
BDJ 5000

CARNE DE BOI MOIDA, TIPO COXAO MOLE, Carne moída fresca
isenta de sujidades, sebo, com cor, odor característico. Embalada
em filme pvc transparente ou saco plástico transparente, peso de 1
kg, contendo identificação do produto, data do preparo, prazo de
validade,marcas e carimbos oficiais,de acordo com as portarias do
ministério da agricuItura/sif/dipoa ecarimbo de inspeção do sif. O
produto deverá apresentar validade.

0004

KG 10000

Carne bovina congelada (à -18°c) de 1a qualidade - tipo coxão
mole. Sem osso, pouca gordura e congelado, aspecto próprio, não
amolecido e nem pegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas,
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, parásitos e
larva. Acondicionado em embalagem primária em plástico atóxico
transparente. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes
informações: peso, data de processamento, data de validade, selo
de inspeção municipal ou estadual ou federal, procedência da
carne, nome e/ou marca, lote e informações nutricionais. Prazo de
validade mínimo de 03 meses a partir da data de entrega.

0005

KG 3000

Total:

Lote 06 •Hortifruti
Valor unitário Valor TotalUnid. Qtde. Marca/ModeloEspecificaçãoItem

Alho a granel in natura: Alho, de 1a QUALIDADE, de cor branca
Cabeça redonda, cheia sem brotado. Parte exterior intacta sem
presença de deterioração, perfuração de pragas, dano mecânico ou
manchas. Dentes firmes, graúdos e unidos sem polpa exposta, sem
terra aderente e sujidades, em embalagem plástica transparente ou
caixa de 10kg. Validade mínima de 06 (seis) meses, a contar da
data de entrega

0001

KG 2000

Batata inglesa, de 1a QUALIDADE - in natura, firme e compacta
devendo ser graúda, apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em
condições adequadas para o consumo. Deve ser isento de matéria
terrosa, parásitos e detritos animais. Lavadas e Higienizadas.

0002

KG 2050

Cebola branca de 1a qualidade, redonda ou em formato de pera.
Bulbos firmes com casca seca sem brotado e pescoço seco e
cicatrizado. Sem presença de feridas, áreas amolecidas, mofos ou
manchas. O transporte deve ocorrer em caixa de plástico limpo, ou
embalagem plástica que permita ventilação, de forma protegida, em
bom estado de conservação.

0003

3000KG

Maçã fresca de 1a qualidade, com tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bemdesenvolvida e madura,compolpa firme e intacta,
sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
Livres de larvas, insetos e sujidades. Lavados e Higienizados, em
embalagem plástica transparente, tamanho e peso padrão.

0004

2500KG
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S F!s. rgj0005 Batata doce de primeira qualidade, tamanho médio a grande,
consistência firme sem indícios de germinação, isenta de sujidade,
, não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou| KG
mecânica que afete a sua aparência, deverão se apresentar
intactos e firmes. Não serão permitidos defeitos na casca.

O
1000

AsÇfnatura
0006 Cheiro verde de primeira qualidade, de tamanho e cor uniformes,

devendo ser bem desenvolvido de qualidade firme e intacta isenta
de enfermidade material, terroso e umidade externa anormal, serr
danos físicos ou mecânicos oriundos de transporte ou manuseio-
Acondicionada em embalagens adequadas pesando ate 150g por
molho

KG 500

0007 Manga: Ser fresca, ter atingido o grau máximo no tamanho, aroma
e cor da espécie e variedade, apresentar grau máximo de
maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte
e conservação em condições adequadas para o consumo, estar
livre de enfermidades, insetos e sujidades, não estar danificado por
qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua
aparência e a polpa. Não serão permitidos manchas ou defeitos na
casca.

KG 2500

0008 Mamão: Deverá ser procedente de espécimes vegetais genuínos e
sãos, ser fresco, ter atingido o grau máximo no tamanho, aroma e
cor da espécie e variedade, apresentar grau máximo de maturação
tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e
conservação em condições adequadas para o consumo, estar livre
de enfermidades, insetos e sujidades, não estar danificado por
qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua
aparência e a polpa. Não serão permitidos manchas ou defeitos na
casca.

KG 6000

Banana prata: Deverá ser procedente de espécimes vegetais
genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido o grau máximo no
tamanho, aroma e cor da espécie e variedade, apresentar grau
máximo de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação,
transporte e conservação em condições adequadas para o
consumo, estar livre de enfermidades, insetos e sujidades, não
estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica
que afete a sua aparência, a polpa e o pedúnculo quando houver,
deverão se apresentar intactos e firmes. Não serão permitidos
manchas ou defeitos na casca.

0009

KG 6000

CENOURA EXTRA A TAMANHO MEDIO. De primeira, sem rama,
fresca, compacta e firme. Sem lesões de origem físicas ou
mecânicas, rachaduras e cortes. Tamanho e coloração uniformes.
Devendo ser bem desenvolvida. Acondicionada em caixas

0010
KG 2000

Melancia: graúda redonda. Deverá ser procedente de espécimes
vegetais genuínos e sãos, serem frescos, ter atingido o grau
máximo no tamanho, aroma e cor da espécie e variedade,
apresentar grau máximo de maturação tal que lhes permita suportar
a manipulação, transporte e conservação em condições dequadas
para o consumo, estar livre de enfermidades, insetos e sujidades,
não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou
mecânica que afete a sua aparência e a polpa. Não serão
permitidos manchas ou feitos na casca.
TOMATE MADURO Produto com tamanho médio, maduro mas não
amolecido, no ponto para preparo de molhos, sem ferimentos ou
defeitos, tenros, sem manchas, com coloração uniforme e brilho.
Não serão tolerados os defeitos que prejudiquem o consumo ou o
rendimento como podridão, dano, murcho, imaturo, passado e
feridas. O produto deverá estar fresco, isento de substâncias
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície
extema e no ponto de consumo, produto deverá estar de acordo
com a legislação vigente.

0011

6000KG

0012

900KG

Total:

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Cidade:
Telefone: e-mail:

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal:
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l°ix sCPF:
Telefone:
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DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência:
Conta para depósito: ..
Titular:

Data:

Assinatura do Proponente
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DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÓNICO N° 2026.01.14.1.

inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n°
portador(a) da Carteira de identidade n°

por intermédio do seu
eCPF

A empresa
representante legal, o Sr(a)

DECLARA que:n°

a) A proposta económica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Pot
da Secretaria Municipal de e a empresa

para o fim que nele se declara.

0 MUNICÍPIO DE POTENGI/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
, neste ato representada por seu/sua

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas
estabelecida na

neste ato representada por
, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrónico n°
2026.01.14.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

07.658.917/0001-27, através da Secretaria Municipal de
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a) ,
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
portador(a) do CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrónico n° 2026.01.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a).

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
na forma discriminada no quadro2 . 1 - 0 presente Instrumento tem por objeto a

abaixo:

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - Início da execução do objeto será após assinatura do contrato.
3.2 - O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei
n° 14.133, de 2021.
CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Centro - CEP: 63.160-000Rua José Edmilson Rocha. n° 135
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CLÁUSULA SEXTA DA ORIGEM DOS RECURSOS Assinatura
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, pre^ist
seguintes Dotações Orçamentárias:

is.

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA DO PAGAMENTO
7.1 Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
7.2 - Forma de Pagamento

w 7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

( )•
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7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada^saa^iotiftra^gTpor
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo phrço, ap'reSenfe^stía
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-
FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o
reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.
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CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
ccfnt9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acón

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia, vinculado ao presente
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

te.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - A Contratante obrigar-se-á a:
10.1.1 - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento

dos prazos.
__ 10.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste

Contrato.
10.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
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perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contrata
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,
de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sàwçpesi»/
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre qué nao se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5
4o, da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5o, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°.
11.133, de 2021.
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9o, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§ 7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
11.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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UMA TERRA DE CORAGEM E MUDANÇA-

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucess
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrata
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arT
Lei n° 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de

abril de 2022.

os
da

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prémio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administração.
12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;
12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério competente.
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12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida po^, banco ou instituto ;

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deve^Cõp^renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantid
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.
12.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o, da Lei

n.° 14.133/2021).
12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

O

pressa

rá ser

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133

de 2021.
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15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos-ou supressgfo
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiàad
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.̂
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Potengi/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

w Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Potengi/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF1.

CPF2.
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